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PROJETO DE LEI Nº _____/2025



Dispõe sobre a composição do custo total dos serviços notariais e de registro no Estado do Maranhão e dá outras providências. 


A Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão institui a seguinte Lei: 

Art. 1º Além dos emolumentos previstos no art. 236, § 2º, da Constituição Federal, compõe o custo total dos serviços notariais e de registro: I - A parcela correspondente aos valores tributários incidentes, instituídos por lei municipal da sede da serventia, por força de Lei Complementar Estadual ou Federal; II - As taxas e acréscimos relativos aos fundos legais destinados a: a) Taxa de fiscalização do serviço extrajudicial; b) Custeio de atos gratuitos; c) Apoio a entidades assistenciais e de instituições que atuem na defesa da ordem jurídica e dos interesses sociais; d)  Demais despesas associadas.

Art. 2º Os valores especificados no Art. 1º deverão ser acrescidos aos valores fixados nas tabelas constantes na Estadual de Emolumentos (Lei nº 9.109, de 2009).

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

Excelentíssimos Senhores e Senhoras Legisladores,

Os emolumentos de que trata o art. 236, § 2º, da Constituição Federal e regulamentados pela Lei n° 10.169/2000, têm natureza tributária equiparada a taxa, cujos valores são fixados em Lei Estadual, não podendo, portanto, haver dedução sobre tal remuneração de valores relativos a fundos e/ou tributos incidentes instituídos por lei do município da sede da serventia, por força de Lei Complementar Estadual ou Federal.
Por sua vez, a Lei Federal nº 8.935/94 estabelece que os emolumentos constituem a remuneração devida aos Oficiais de Notas e Registros pelo serviço prestado, estando, assim, sujeitos à tributação do Imposto de Renda da Pessoa Física, sendo, essa base de cálculo, a mesma do Imposto Sobre Serviços, o que implica dupla tributação.
A mesma Lei nº 8.935/94, em seu artigo 28, assegura que os notários e oficiais de registro “(...) têm direito à percepção dos emolumentos integrais pelos atos praticados na serventia (...)”.
[bookmark: _Hlk153255579]No mesmo sentido, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), editou os Provimentos Nº 86, de 29 de agosto de 2019 e Nº 149, de 30 de agosto de 2023, ratificando que, aos os notários e/ou os registradores, pelos atos que praticarem, perceberão diretamente das partes, a título de remuneração, os emolumentos integrais a eles destinados, fixados pela lei da respectiva unidade da Federação, além do reembolso dos tributos, tarifas, demais despesas e dos acréscimos instituídos por lei a título de taxa de fiscalização do serviço extrajudicial, custas, contribuições, custeio de atos gratuitos, e à entidade previdenciária ou assistencial.
Acrescente-se que os serviços notariais e registrais são serviços públicos em relação aos quais o prestador, apesar de contar com uma gestão privada, não pode estipular o preço, como ocorre na prestação de quaisquer outros serviços de natureza privada, não podendo ser caracterizados como atividade lucrativa. 
Nesse sentido, a jurisprudência pátria é uníssona quanto à possibilidade legislativa de estabelecer que o contribuinte desse imposto, na hipótese dos serviços prestados pelos Oficiais de Registros e de Notas, possa vir a ser o tomador do serviço e não o prestador como regra geral, se assim estabelecer a legislação estadual.
A doutrina também reconhece que, em regra, o ISSQN é imposto indireto, pois cobrado do tomador dos serviços, ou seja, do contribuinte de fato (Leandro Paulsen, Direito tributário, Livraria do Advogado, 2001, p. 808; Láudio Camargo Fabretti, Código tributário nacional comentado, Saraiva, 1998, p. 146; Carlos Dalmiro da Silva Soares, Imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS ou ISQN), em Jus Navigandi).
Destaque-se que em diversas capitais, tais como Teresina, Curitiba, Porto Alegre, Manaus, João Pessoa e Cuiabá, a legislação local estabeleceu que o contribuinte do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN é o usuário tomador do serviço nos Ofícios de notas ou de registros, sendo atribuído, ao prestador do serviço, a apuração do imposto incidente sobre o serviço prestado especificando-o na nota de emolumentos, cobrando-o do contribuinte, repassando-o mensalmente ao Município, sendo essa sistemática adotada de modo crescente, em razão de sua praticidade, celeridade e justiça tributária. 
Tratando-se de legislação estadual, nos Estados de Minas Gerais e de São Paulo, respectivamente, através das Leis Estaduais nº 22.796 de 28 de dezembro de 2017 e 15.600 de 11 de dezembro de 2014, já está solucionada a questão do repasse, devendo ser, obrigatoriamente, repassado ao usuário o ISSQN, pois ele compõe o custo do serviço por força de lei.
Não se pode olvidar que a sistemática adotada facilita a arrecadação do Imposto Sobre Serviços, oferecendo aos Municípios maior objetividade na aplicação da legislação tributária municipal frente à complexidade existente na interpretação da legislação de regência da matéria, trazendo maior transparência a todos os envolvidos.
Assim, objetivando suprir uma lacuna na legislação estadual, quanto ao recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN que, sendo por natureza um tributo indireto instituído por legislação municipal da sede da serventia, poderá implicar na elevação da arrecadação dos municípios, contribuindo de forma direta para execução das políticas públicas municipais de investimentos sociais, considerando-se que os emolumentos notariais e de registro são fixados por lei, portanto, de fácil arrecadação, fiscalização e controle pela municipalidade. 
Por tais razões, a regulamentação estadual da forma de recolhimento do ISSQN deve ser instituída neste Estado, de forma que possam disponibilizar aos cidadãos mais um meio de acesso aos serviços públicos ofertados pelas Serventias Extrajudiciais do Maranhão, visando ao estabelecimento de um tratamento tributário legal, justo e transparente. 
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